
A. A diversificação e a flexibilidade nos modelos
de financiamento são essenciais para atender às
necessidades variadas das comunidades e
organizações locais; 

B. Formação, suporte e comunicação são
fundamentais para fortalecer as organizações
locais e a credibilidade entre financiadores e
beneficiários. 

A.1. Estabelecer fundos com prazos de
execução mais longos e modelos de
financiamento e prestação de contas
diversificados; 

A.2. Priorizar a elaboração colaborativa de
projetos entre financiadores e organizações
locais; 

B.1. Desenvolver estratégias de comunicação e
transparência para aumentar a confiança entre
financiadores e beneficiários;

B.2. Fomentar a formação e o suporte técnico,
administrativo e financeiro às organizações
locais.

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados a arranjos e fundos voltados
para organizações de base locais da
Amazônia. Este conteúdo é direcionado a
gestores públicos, legisladores e
organizações da sociedade civil de apoio e
de base comunitária.     

As discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
da Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais (PNPCT) e os princípios da
Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) sobre
Povos Indígenas e Tribais. 
 

Como aprimorar os arranjos de 
financiamento direcionados para as organizações
de base locais? 
Confira estratégias para aprimorar arranjos e fundos de financiamento e facilitar o acesso das
organizações de base locais. 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente, junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023, durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 

Aqui, abordaremos arranjos de financiamento voltados para organizações locais de base,
enfatizando a criação de fundos com prazos longos e modelos diversificados que atendam às
necessidades específicas dessas comunidades. Tais arranjos devem incluir editais simplificados,
suporte técnico e capacitação para fortalecer a gestão administrativa e financeira, por meio de
estratégias de comunicação transparentes. 

Introdução
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De acordo com a Rainforest Foundation Norway, a ajuda internacional destinada aos povos
indígenas e comunidades locais foi, em média, de apenas US$ 270 milhões anuais entre 2011 e
2020, representando menos de 1% da ajuda climática internacional, com apenas 17% desse
valor direcionado especificamente a organizações indígenas (Rainforest Foundation Norway,
2021). Essa falta de financiamento, combinada com a falta de reconhecimento legal e
transparência dos doadores, dificulta que os povos indígenas influenciem as prioridades e
decisões de financiamento (Rights and Resources Initiative, 2021). 

Para superar essas lacunas, é crucial estabelecer modelos de financiamento mais diversificados
e flexíveis, que atendam às necessidades específicas das comunidades e organizações de base.
Os editais precisam ser simplificados e contar com uma ampla divulgação. É importante criar
alternativas de apoio que considerem a construção colaborativa de projetos e o envolvimento de
incubadoras ou consultores de apoio, em alguns casos. Além disso, são necessários fundos com
prazos mais longos e com formatos adaptados de relatoria dos resultados e prestação de contas.

Os fundos de apoio a organizações locais podem contribuir para as estruturas de governança
locais, ampliando a escala de atuação, otimizando e agilizando a execução dos recursos,
aumentando os recursos disponíveis para áreas protegidas e qualificando as pessoas envolvidas.
Esses fundos, quando trabalhados em rede, também promovem uma perspectiva de ensinar e
aprender com os projetos apoiados. 

Para atingir esses resultados, é essencial que os fundos integrem estratégias de gestão da
paisagem, levando em conta o acesso diferenciado a recursos, o protagonismo comunitário, a
articulação política e a gestão do conhecimento. No entanto, o financiamento para gestão de
terras e florestas por povos indígenas e comunidades locais frequentemente negligencia a
igualdade de gênero. Apenas 32% dos financiamentos consideram questões de gênero e, entre
2010 e 2013, as organizações de mulheres indígenas receberam uma pequena parcela dos
recursos destinados a direitos humanos (Rights and Resources Initiative, 2021; Rainforest
Foundation Norway, 2021). 

A. Financiamentos diversificados e flexíveis   

Para garantir a confiança dos financiadores e a eficácia dos recursos destinados a projetos
socioambientais, é essencial adotar estratégias de comunicação e transparência. Isso envolve a
implementação de práticas de gestão que garantam clareza nos processos de seleção,
comprovação dos resultados alcançados e administração dos recursos financeiros. Essas
práticas não apenas fortalecem a credibilidade das iniciativas, mas também asseguram que os
fundos sejam utilizados de maneira eficiente e alinhada com as expectativas dos financiadores. 

B. Gestão de projetos   
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É recomendável que financiamentos dessa natureza incluam trilhas formativas e assessoria para
gestão técnica, administrativa e financeira, além de recursos para fortalecimento institucional.
Isso permitirá que essas organizações possam, progressivamente, acessar recursos de
financiadores mais tradicionais, tais como editais públicos.  

O Fundo LIRA exemplifica uma abordagem bem-sucedida nesse contexto, surgida da demanda
local dos povos e comunidades tradicionais. O Fundo LIRA tem como objetivo apoiar
organizações comunitárias na acessibilidade e gestão de recursos financeiros. Sua metodologia
inclui editais simplificados, ampla divulgação das oportunidades e orientação formativa para
elaboração dos projetos. Além disso, o fundo proporciona assessoria para gestão administrativa-
financeira e capacitações para fortalecer as capacidades das associações e cooperativas. 

Para ampliar o acesso aos financiamentos, é crucial investir em comunicação eficaz, que inclua o
desenvolvimento de sites de divulgação de chamadas e editais, webinars e cartilhas de
orientação. Esses recursos permitem que as organizações alinhem suas propostas às
necessidades do território e aumentam a chance de que seus projetos sejam contemplados. Para
criar um ambiente de suporte e maximizar o impacto positivo dos recursos investidos, é
fundamental fortalecer as redes de aprendizagem e apoio entre organizações, através de apoio
técnico e capacitação, além de desenvolver um ecossistema de filantropia comunitária no campo
socioambiental (Rights and Resources Initiative, 2021; Rainforest Foundation Norway, 2021). 

B. Gestão de projetos    

Aprimorar os arranjos de financiamento para as organizações locais de base está vinculado à Política
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), à Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e aos princípios da
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. 

A PNGATI define, no artigo 3º, inciso II, o "reconhecimento e valorização das organizações sociais e
políticas dos povos indígenas e a garantia das suas expressões, tanto dentro quanto fora das terras
indígenas." O inciso IV, por sua vez, destaca o "reconhecimento e valorização da contribuição das
mulheres indígenas e do uso de seus conhecimentos e práticas para a proteção, conservação,
recuperação e uso sustentável dos recursos naturais". Já o inciso VII, eixo 7, propõe "promover
ações voltadas ao reconhecimento profissional, à capacitação e à formação de indígenas para a
gestão territorial e ambiental no ensino médio, no ensino superior e na educação profissional e
continuada" e "promover e estimular intercâmbios nacionais e internacionais entre povos indígenas
para a troca de experiências sobre gestão territorial e ambiental, proteção da agrobiodiversidade e
outros temas pertinentes à PNGATI" (Brasil, 2012). 

Políticas Públicas 
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Os objetivos da PNPCT, conforme o artigo 3º, abrangem várias áreas fundamentais para o
desenvolvimento das comunidades tradicionais. O inciso V estabelece a garantia e valorização das
formas tradicionais de educação e o fortalecimento dos processos dialógicos, com o intuito de
promover o desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade. Já o inciso XII busca implementar
e fortalecer programas e ações voltados para as questões de gênero, assegurando a participação
feminina nas ações governamentais e valorizando a importância histórica e a liderança das mulheres
nas comunidades. O inciso XVII propõe apoiar e garantir a inclusão produtiva por meio da promoção
de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades
tradicionais e valorizando os recursos naturais locais, bem como as práticas, saberes e tecnologias
tradicionais (Brasil, 2007). 

Por fim, a Convenção 169 da OIT, em seu artigo 6º, estabelece a necessidade de meios adequados
para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas próprias desses povos e, quando
necessário, da disponibilização de recursos. Enquanto isso, o artigo 7º destaca que os governos
deverão tomar medidas, em regime de cooperação com os povos interessados, para proteger e
preservar o meio ambiente nos territórios habitados por eles (Brasil, 2019). 

O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

Legado Amazônico   
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A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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